
PREFEITURA MUNICIPAL DE IARAS
Iaras -  M ãe D A g u a  - Estado de São Pau lo 

CNPJ -  n° 57 .263.949/0001-00

Lei M u n icipa l n ° 508 / 2010

“D ispõe sobre norm as de arborização em  
loteam en tos no âm bito do M u n icíp io  de Iaras e 
da  ou tras p rovidencias” .

Pau lo Sérgio de M oraes, P refe ito  M u n icipa l de Iaras, 
E stado de São Pau lo, no uso de suas a tribu ições lega is , fa z  saber que a  C âm ara 
M unicipal, aprovou  e e le sanciona e p rom u lga  a  segu in te Lei M un icipal:

A rtigo  I o - A  arborização em  novos lo team en tos deverá  
ser efetu ada  p e la  em presa lo teadora  con form e p ro jeto  aprovado p e la  S ecretaria  
M un icipal de A gricu ltu ra  e M eio Am bien te.

Parágra fo  Ú n ico -  O referido  p ro je to  d e arborização 
deverá  ser analisado pelo  CO ND EM A e a ten der os segu in tes requ isitos:

I -  con sta r pavim en tação n ão a s fá ltica  n o  loteam en to;
II -  con star ilu m inação com  fiação  subterrânea;
III -  con star as áreas a  serem  arborizadas;
IV  -  ap resen tar o cronogram a do p lan tio  das arvores;
V  -  p rever o p lan tio  de m udas de arvores com  1 m etros de a ltu ra  e no 

m ín im o 3 cm  de d iâm etro;
V I -  descrever a  form a do p lan tio  e s istem a  de p roteção das arvores;
V II -  ap resen tar no m ín im o 10 variedades de arvores;
V III -  p rever a  m anutenção das arvores p lan tadas pro 2 anos.

A rtigo  2° - Com o ga ran tia  d a  execu ção do p ro jeto  a  
lo teadora  d everá  assin ar um  term o de com prom isso com  a  p re fe itu ra  e  d a r com o

>\VX\ \ '__cauçao de 20%  dos lotes.
Ú  ': ,:V

Parágra fo  ún ico: A  E m presa lo tead ora  te rá  p razo  de 06  , *'■
(seis) m eses, p a ra  in ic ia r o  p ro jeto  de arborização e  se is  m eses p a ra  con clu ir?- p 
podendo ser p rorrogado, n a  p rim eira  h ipótese por 03 (três) m eses e n a  segunda 
h ipótese p o r 06 (seis) m eses.

A rtigo  3o - A  fisca lização  e v is to ria s  n ecessárias para T-

cum prim ento d esta  Lei deverão ser execu tadas p o r serv idor m u n icipa j °* • 
credenciado ocu pan te de cargo relacion ado à  S ecretaria  M u n icipa l de Agricu ltu ra^  
e M eio Am bien te.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IARAS
Estado de São Paulo

CNPJ: 57.263.949/0001-00

Artigo 28 - Não poderá ser concedida subvenção social, contribuição 

e/ou auxilio à entidade que:

I  - esteja em débito com relação à prestação de contas decorrentes de

sua responsabilidade;

I I  -  caso o beneficiário não aplicar, nas atividades fim, ao menos 80%

de sua receita;

I I I  -  cujos dirigentes sejam também agentes políticos do governo

concedente;

Artigo 29 - A  destinação de recursos orçamentários às entidades 

privadas sem fins lucrativos, deverá observar o disposto no artigo 26 da Lei Complementar n° 

101, de 04 de maio de 2000.

Artigo 30 -  As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos 

a qualquer títulos submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de 

verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais recebem os recursos.

SEÇÃO V

Da Definição de Montante e Forma de Utilização da Reserva de Contingência

Artigo 31 -  A  Lei Orçamentária conterá Reserva de Contingência, 

identificada pelo código 9.9.99.99.99, em montante equivalente a no mínimo 1% da Receita 

Corrente Líquida, que serão destinados, através de decreto do Poder Executivo Municipal, 

para atendimento exclusivo de riscos orçamentários, riscos da divida e demais créditos 

adicionais, conforme especificados no Anexo de Riscos Fiscais.

SEÇÃO VI

DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Artigo 32 -  No exercício de 2011, as despesas com pessoal ativo, dos 

Poderes Executivo e Legislativo, observarão os limites estabelecidos na Complementar n° 

101, de 04/05/2000.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IARAS
Estado de São Paulo

CNPJ: 57.263.949/0001-00

Artigo 33 - Observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal, 

em 2011 somente poderão ser admitidos servidores se :

I  -  existirem cargos vagos a preencher;

II -  houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento

da despesa;

III -  forem observados os limites previstos no artigo anterior;

IV -  for observado o disposto nos artigos 16, 17 e 21, da Lei 

Complementam0 101/00.

Artigo 3 4 - 0  Poder Executivo poderá, mediante lei autorizadora, criar 

ou alterar cargos e funções, alterar a estrutura organizacional, corrigir ou aumentar a 

remuneração dos servidores e conceder vantagens, desde que observados as regras do Art. 16, 

quando aplicáveis e do Art. 17, da Lei Complementar n° 101/00.

§ I o Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os 

relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito do Poder 

Executivo, deverão ser acompanhados de manifestação das Secretarias de Administração e 

Finanças, em suas respectivas áreas de competência.

§ 2o - O Poder Legislativo assumirá, em seu âmbito, as atribuições 

necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.

Artigo 35 -  A  Lei Orçamentária deverá prover os créditos necessários 

à concessão da revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, em cumprimento 

ao disposto no Inciso X, do art. 37, da constituição Federal. C  ’

Parágrafo Único -  Quando da concessão da revisão geral da 

remuneração de que trata este artigo, estão dispensados os procedimentos exigidos pelo Art. 

17, da Lei Complementar n° 101/00.

Artigo 36 -  Nas situações em que a despesa total com pessoal do Poder 

Executivo tiver extrapolando a 95% (noventa e cinco por cento) do limite referido no art. 20 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, a realização de serviços extraordinários somente poderá
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ocorrer quando destinados ao atendimento de relevante interesse público, especialmente os 

voltados para as áreas de educação, saúde e assistência social, que ensejam situações 

emergenciais de risco ou prejuízo para a sociedade.

Parágrafo Único - A  autorização para a realização de serviço 

extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput deste 

artigo, é de exclusiva competência do Secretario da Administração.

Artigo 37 -  No caso dos limites máximos de despesas com pessoal 

para os Poderes Executivo e Legislativo, estabelecidos no Art. 20 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, forem ultrapassados em qualquer um dos poderes, serão adotadas, no respectivo Poder, 

as seguintes medidas voltadas ao reenquadramento no prazo máximo de dois quadrimestres:

I  -  eliminação de despesas com horas extras, exceto se enquadradas nas 

situações previstas no artigo anterior desta Lei;

I I  -  exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

I I I  -  eliminação de vantagens concedidas a servidores;

IV  -  demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Artigo 38 -  Serão previstas na lei orçamentária anual as despesas 

específicas para formação, treinamento, desenvolvimento e reciclagem de pessoal, bem como 

as necessárias à realização de certames, provas e concursos, tendo em vista as disposições 

legais relativas à promoção, acesso e outras formas de modalidade funcional previstas nas leis 

que tratam dos Planos de Cargos e Salários e dos Planos de Carreiras do Município.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IARAS
Estado de São Paulo

CNPJ: 57.263.949/0001-00

SEÇÃO V II 

DAS M ETAS FISCAIS

Artigo 39 -  A  proposta orçamentária anual atenderá as diretrizes gerais 

e aos princípios de unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das 

despesas fixadas exceder a previsão da receita para o exercício.
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Artigo 40 -  As receitas e as despesas serão estimadas, tomando-se por 

base o índice de inflação apurado nos últimos doze meses, a tendência e o comportamento da 

arrecadação municipal mês a mês, tendo em vista principalmente os reflexos dos planos de 

estabilização econômica editados pelo Governo Federal.

§ I o — Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, ainda, as 

modificações da legislação tributária, incumbindo à Administração o seguinte:

I  -  a atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;

I I  — a edição de uma planta genérica de valores de forma a minimizar a 

diferença entre as alíquotas nominais e as efetivas;

II I  -  a expansão de número de contribuintes;

IV  -  a atualização do cadastro imobiliário fiscal.

§ 2o - As taxas de polícia administrativa e de serviços públicos deverão 

remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas despesas;

§ 3o - Os tributos, cujo recolhimento poderá ser efetuado em parcelas, 

serão corrigidos monetariamente segundo a variação estabelecida pela unidade fiscal do 

município;

§ 4o - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação 

orçamentária, e recursos financeiros previstos na programação de desembolso, e a inscrição 

de Restos a Pagar estará limitada ao montante das disponibilidades de caixa, conforme 

preceito da LRF -  Lei de Responsabilidade Fiscal;

§ 5o - A  contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 

orçamentária financeira ocorrida, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas 

na inobservância do parágrafo anterior.

Artigo 41 -  Para atender o disposto na Lei de Responsabilidade’ 

Fiscal, o Poder Executivo se incumbirá do seguinte:

I  -  Estabelecer Programação Financeira e o Cronograma de execução 

mensal de desembolso;

II  -  Publicar, até 30 dias após o encerramento do bimestre, relatório^

resumido da execução orçamentária, verificando o alcance das metas e, se não atingidas,; 

deverá realizar cortes de. dotações da Prefeitura e da Câmara Municipal; (
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IH  -  Os Planos, LDO, Orçamentos, Prestação de Contas, parecer do 

T.C.E — Tribunal de Contas do Estado, serão amplamente divulgados e ficará a disposição da 

comunidade;

PREFEITURA MUNICIPAL DE IARAS
Estado de São Paulo

CNPJ: 57.263.949/0001-00

SEÇÃO V III

DAS PRO PO STAS DE A LTE R A Ç Ã O  D A LE G ISLAÇ ÃO  TR IB U TÁ R IA

Artigo 4 2 - 0  Poder Executivo enviará à Câmara Municipal, projetos 

de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I  -  revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo dos

serviços prestados;

n  -  revisão das alíquotas dos tributos com o objetivo de gerar 

recursos, bem como adequá-las ao conceito de progressividade;

I I I  -  aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e 

arrecadação dos tributos municipais.

IV  - Imunidade tributária sobre imóveis destinados à implantação de 

conjunto habitacionais, até sua concretização e comercialização.

SEÇÃO IX

D A A D M IN ISTR A Ç Ã O  D A D ÍV ID A  E C A PTAÇ ÃO  DE RECURSOS

*V:-

Artigo 43 -  A  Administração da dívida interna e externa contratada e 

a captação de recursos por órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal, 

obedecida à legislação em vigor, limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender:

I  -  mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeira^.'*v'

nacionais e internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou---- "

entidades governamentais. -.u

Municipal;

á -  ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade; 

b -  aos investimentos definidos nas metas e prioridades do Governo ^
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c — à antecipação de receita orçamentária.

I I  -  mediante alienação de ativos: 

a -  ao atendimento de programas sociais; 

b -  ao ajuste do setor público e redução do endividamento; 

c -  à renegociação de passivos.

Artigo 44 -  Na lei orçamentária anual, as despesas com 

amortizações, juros e demais encargos da dívida, serão fixadas com base apenas nas 

operações contratadas ou com autorizações concedidas até a data do encaminhamento do 

projeto de lei orçamentária à Câmara Municipal.

Parágrafo Único -  O Poder Executivo encaminhará juntamente com 

a proposta orçamentária para 2011.

1 -  quadro detalhado de cada operação de crédito, incluindo credor, 

sistemática de reajuste e cronograma de pagamento de amortização e serviço da dívida;

2 -  quadro demonstrativo com a previsão de pagamentos dos serviços 
da dívida para 2011, incluindo modalidade de operação, valor do principal, juros e demais 
encargos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IARAS
Estado de São Paulo

CNPJ: 57.263.949/0001-00

SEÇÃO X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 4 5 - 0  Poder Executivo é autorizado a:

I  -  Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos 

termos da legislação em.vigor;

I I  -  Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pelãr:&*'

legislação em vigor;

I I I  -  proceder a remanejamentos, dentro de cada projeto, atividade ou 0 

operação especial, do saldo das dotações dos seus grupos de natureza ou elemento de 

despesas;
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IV  -  modificar, justificadamente, as destinações de recursos, 

aprovados na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, para atender às necessidades de 

execução do orçamento, por Decreto do Poder Executivo;

V  -  Abrir créditos adicionais suplementares e especiais até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do orçamento das despesas, nos termos da legislação 

vigente;

V I — o excesso de arrecadação verificado em cada fonte de recurso 

poderá ser utilizado para suplementação por Decreto do Poder Executivo;

V II -  Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma 

mesma categoria de programação, sem prévia autorização legislativa, nos termos do inciso V I 

do artigo 167, da Constituição Federal;

V III -  Contingenciar parte das dotações, quando a evolução da 
receita comprometer os resultados previstos;

IX  - quando na abertura de créditos adicionais implicar alterações nas 
peças de planejamento do PPA e desta Lei, o anexo correspondente ficará automaticamente 
atualizado.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IARAS
Estado de São Paulo

CNPJ: 57.263.949/0001-00

Artigo 46 -  A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 
conforme disposto na art. 167, § 2o, da CF, será efetivada mediante decreto do Prefeito 
Municipal, utilizando os recursos previstos no art. 43 da Lei n° 4.320/1964.

Artigo 47 -  Observado o disposto no artigo 9o, da Lei Complementar 

Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, caso seja necessário proceder à limitação de 

empenho e movimentação financeira, para o cumprimento das metas de resultado primário 

ou nominal, o percentual de redução deverá incidir sobre o total de atividades e sobre o de 

projetos, separadamente calculada de forma proporcional à participação de cada Poder.

§ I o - Na hipótese de ocorrência do disposto no “caput” deste artigo, 

o Poder Executivo comunicará aos demais Poderes, o correspondente montante que cabe^na - \

cada um na limitação de empenho e movimentação financeira, acompanhada, da devida'

memória de cálculo e da justificação do ato. . -.....

:§ 2o - O Poder Legislativo, com base na comunicação de que trata o x 

parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo o montante que, calculado na forma do* -• 

“caput" deste artigo, caberá na limitação de empenho e movimentação financeira.
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Artigo 48 -  Visando aprimorar o controle, o acompanhamento e a 

permanente avaliação das despesas de custeios, o Poder Executivo deverá estabelecer 

parâmetros de preços, relativos à contratação de serviços terceirizados de caráter 

continuado, e desenvolver sistemas eletrônicos para aquisição de materiais, de bens e 

serviços.
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Artigo 4 9 - 0  Poder Executivo, através de seu órgão central de 

planejamento, desenvolverá metodologia para acompanhamento dos programas constantes 

do Plano Plurianual e do Programa de Governo, com o objetivo de viabilizar, dentre outras, 

a demonstração do custo de cada meta proposta.

Artigo 50 -  Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o autógrafo 

da lei orçamentária até o início do exercício de 2011, fica esse Poder autorizado a realizar a 

proposta orçamentária até sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 

(um doze avos) em cada mês.

Artigo 5 1 Em atendimento ao.disposto na art. 4o, §§ I o, 2o e 3o da 

Lei Complementar n° 1Ò1/2000; integram apresente Lei os seguintes anexos:

I  -  Anexo de Metas Fiscais;

• I I — Anexo de Riscos Fiscais.

Artigo, 52 -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se e Publique-se.

Prefeitura Municipal de Iaras, 18 de Junho de 2010.

*aulo Sérgio de Moraes 
Prefeito Municipal

p\0‘*
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